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Resumo da reunião de 28 de setembro de 2010

As seguintes delegações participaram desta reunião: Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana e Trinidad e Tobago.
1. Apresentação do Relatório sobre Segurança do Cidadão e Direitos Humanos (CP/CSH/INF. 228/10) a cargo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 

· Santiago A. Cantón, Secretário Executivo, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)


O Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Santiago Cantón, apresentou o Relatório sobre Segurança do Cidadão e Direitos Humanos, distribuído como documento CP/CSH/INF. 228/10.

Comentários das delegações


O Presidente da Comissão agradeceu a Santiago Cantón a exposição e destacou o valor do relatório e a importância do respeito dos direitos humanos no âmbito da segurança pública.


A Delegação de El Salvador elogiou a abordagem à segurança pela perspectiva dos direitos humanos, que convoca a discussão da idéia de “unificação de conceitos” sobre o tema. Considerou ainda que o primeiro passo pudesse ser uma reflexão acerca do conceito de segurança do cidadão apresentado à Comissão por meio do relatório. No entanto, se isso não for possível, pelo menos deve permear a Comissão a idéia de uma vinculação permanente entre a segurança das pessoas e a convivência democrática, como ponto de partida para que se fale a mesma língua. Elogiou também uma das conclusões da Comissão, que menciona não parecer “possível definir os termos de uma política homogênea para enfrentar o problema da segurança do cidadão”. Isso é fundamental devido às marcadas diferenças entre os Estados membros, bem como à maneira como o crime os ameaça. Por outro lado, se a Comissão faz um apelo para a formulação de uma política pública integral, na prática, os níveis de insegurança levaram alguns Estados membros a dedicar maior atenção a ações de repressão legítima em detrimento de ações de prevenção e dissuasão do crime. No que diz respeito à participação das forças armadas, a delegação informou que a ação das Forças Armadas de El Salvador na área de segurança respondeu ao apelo dos cidadãos e é realizada por grupos que atuam em conjunto com a Polícia Civil Nacional. O emprego dos militares foi realizado respeitando-se o ordenamento jurídico existente e, mais especificamente, contando com o aval legislativo necessário. Destacou ainda que tanto o pessoal das tropas, como os suboficiais e os oficiais passaram por capacitações em matéria de direitos humanos antes de sua saída às ruas. No momento oportuno, no âmbito da resolução AG/RES. 2575 (XL-O/10), aprovada na última Assembléia Geral, a delegação em questão apresentará o quadro das atividades desenvolvidas pelas Forças Armadas de El Salvador, no que se refere à promoção de direitos humanos, que abrange essas capacitações.


A Delegação da Argentina reconheceu o trabalho realizado pela CIDH na elaboração do relatório e destacou a relação existente entre a segurança humana e a proteção dos direitos humanos nas Américas. Ademais, agradeceu às delegações que apoiaram a inclusão desse tema na resolução da MISPA este ano e comentou que espera que o relatório mencionado seja considerado nos debates no âmbito das reuniões preparatórias e na MISPA III.


A Delegação do Equador se referiu ao título do relatório, consultando o motivo do termo, considerando que no âmbito da Comissão se fala de “segurança pública”.


A Delegação do México observou que o relatório contribuirá para o fortalecimento da estrutura jurídica vigente sobre o tema segurança do cidadão.


O Presidente Cantón esclareceu que a CIDH discutiu o conceito a ser empregado e assinalou que o parágrafo 21 explica por que o termo foi utilizado.

2. Exposição de Marko Magdic, Subchefe de Controle e Sanção da Divisão de Segurança Pública do Ministério do Interior do Chile, em preparação para a Reunião de Peritos em Segurança Pública, a ser realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de novembro de 2010, em preparação para a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas


A exposição de Marko Magdic, Subchefe de Controle e Sanção da Divisão de Segurança Pública do Ministério do Interior do Chile, inclusive a apresentação do Plano Chile Seguro, foi publicada como documento CP/CSH/INF. 231/10.


A Delegação do Equador ressaltou a visão holística da estrutura da qual o Estado poderia dispor para enfrentar a criminalidade, a violência e a segurança. Fez referência ao Relatório sobre o Plano Chile Seguro destacando que esse plano faz uma aplicação territorial no tocante à visão de como enfrentar os problemas. Nesse sentido, perguntou ao Senhor Magdic como funcionaria a relação entre o Estado e os Governos locais, com vistas à interação e à complementaridade das gestões sem duplicação de esforços.


A Delegação do Canadá ressaltou que essa reunião é uma oportunidade para criar um diálogo no nível técnico. Além disso, é uma boa ocasião para que a Secretaria da Segurança Multidimensional possa apresentar um relatório sobre o andamento de suas atividades na área da MISPA. Além disso, mencionou que seria conveniente elaborar com tempo uma série de perguntas que poderiam direcionar as discussões dos peritos em Santiago. Finalmente, indicou o interesse de sua delegação em dar continuidade ao processo preparatório da MISPA III em Trinidad e Tobago.


A Delegação do México mostrou-se favorável ao projeto de agenda, destacando que o projeto se baseia em um dos pilares da MISPA e apoiou a abordagem de capacitação e treinamento. Nesse sentido, observou que agora se deve concentrar em cada pilar para que se possam desempenhar ações mais concretas. Sobre o intercâmbio dos sistemas de informação, lembrou que nas últimas duas MISPAS o México ofereceu a Plataforma México. Com respeito à apresentação da AMERIPOL, mencionou que concorda que se continue o trabalho com esse organismo.


A Delegação da Colômbia mostrou-se bastante favorável ao projeto de agenda e ofereceu seu apoio. Observou ainda que é importante que esse tipo de reunião de peritos se concentre nos temas definidos anteriormente pela MISPA. Sobre a AMERIPOL, mencionou que não se opõe a sua participação na reunião e ressaltou que a Colômbia tem diversas experiências positivas nessa área.


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela comentou que em relação à seção 4, também se poderia levar em conta outras iniciativas de cooperação e não se centrar unicamente na AMERIPOL. No tocante ao Plano Chile Seguro, perguntou qual seria o papel das empresas privadas nesse plano.


A Delegação do Chile anunciou que a convocação da reunião será enviada nos próximos dias. Os convites serão feitos no nível de vice-ministros.


Sobre o tema AMERIPOL, Marko Magdic ressaltou que, dada a experiência, para o sucesso da INTERPOL, todas as polícias que atuam em um país deveriam ser braços da AMERIPOL nesse país. Se a AMERIPOL se associa a somente uma polícia por país sua capacidade se restringe. Sobre a pergunta da Venezuela, explicou que ambos se integram em matéria geral de segurança pública.


O Presidente informou às delegações que a Secretaria de Segurança Multidimensional iniciou um diálogo permanente com o Chile e com Trinidad e Tobago a fim de fazer avançar o trabalho da MISPA.

3. Apresentação do Relatório da Reunião de Acadêmicos e Peritos em Segurança Pública do Caribe: Preparando-se para a MISPA III (Montego Bay, Jamaica – 19 e 20 de maio de 2010) (CP/CSH-1246/10)
· Julio Rosenblatt, Departamento de Segurança Pública, Secretaria de Segurança Multidimensional


Julio Rosenblatt mencionou que estava prevista a apresentação técnica do documento pelo Doutor Anthony Harriet da University of West Indies e que, no momento, seria feita uma apresentação preliminar do relatório.


O relatório apresentado pelo Senhor Rosenblatt foi distribuído como CP/CSH-1246/10. 

O Senhor Rosenblatt ressaltou que esta é a terceira reunião de acadêmicos desenvolvida no âmbito do processo ministerial da MISPA (Chile, Jamaica e em maio na Jamaica).


A Delegação da Jamaica agradeceu à Secretaria o relatório preliminar e sugeriu que as recomendações dessa reunião fossem examinadas na reunião preparatória no Chile. 


A Delegação de El Salvador perguntou à Secretaria se existe previsão para alguma atividade semelhante na América Central.


O Senhor Rosenblatt respondeu que, de fato, a Secretaria cogitou desenvolver no próximo ano uma nova atividade na América Central e, além disso, ressaltou que há reuniões com o setor acadêmico, como também há reuniões com a sociedade civil.

4. Exposição do Peru sobre a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança


A Delegação do Peru fez referência à Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança a ser realizada em Lima, Peru, em 15 e 16 de novembro de 2010. Destacou ainda que em breve seriam distribuídos o projeto de agenda, o regulamento e a lista de convidados.

5. Outros assuntos


A presidência informou às delegações que na terça-feira, 21 de setembro, reuniu-se com a AMERIPOL, juntamente com os vice-presidentes e a Secretaria de Segurança Multidimensional.  A reunião foi convocada por esta Organização e participaram o Diretor-Geral da Polícia Federal do Brasil e Presidente da AMERIPOL, Luiz Fernando Correa, bem como o Coordenador-Geral da Polícia Criminal Internacional, Comissário José Ricardo Botelho e o adido da Polícia Federal em Washington, D.C., Comissário Paulo Tarso Gomes. O objetivo desse encontro foi ensaiar uma aproximação da OEA com a Comissão a fim de divulgar seus programas e planos de trabalho e buscar vias de cooperação. 


Nesse sentido, a Secretaria, por instrução da presidência, circulou o “Relatório Consolidado da AMERIPOL”, documento CP/CSH/INF. 229/10 e o “Plano de Ação da AMERIPOL – Biênio 2010-2011”, documento CP/CSH/INF. 230/10.  A presidência espera então continuar analisando áreas de cooperação com a AMERIPOL, que contribuam para as atividades realizadas pela Comissão.


Ademais, o Presidente lembrou as delegações de que o prazo decidido pela CSH para o envio das recomendações dos países para o fortalecimento da JID e de sua capacidade de assessorar os Estados membros da OEA e outros órgãos e entidades pertinentes da Organização, em conformidade com o Estatuto, é 15 de outubro. Essas recomendações foram solicitadas em conformidade com os mandatos dispostos na resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”, e contribuíram para os trabalhos do Grupo Informal para Refletir sobre o tema JID, instalado na última reunião. 


Finalmente, anunciou que a Secretaria circulará em breve a lista de convidados do encontro no Chile para que as delegações possam se pronunciar dentro em pouco.


A Delegação de Trinidad e Tobago ratificou que a MISPA III será realizada em novembro de 2011 em seu país.


A Delegação do Chile solicitou um esclarecimento sobre as datas das recomendações da JID. 


O Presidente respondeu que não existe preclusão, simplesmente se pretende promover o debate sobre a JID em tempo e da maneira adequada.


Não havendo outros assuntos, o Presidente declarou encerrada a sessão.
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